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Avaliar, uma responsabilidade
Evaluation, a responsability

Silvia Takeda 3
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O Brasil encontra-se em franco aprimoramen-
to do seu sistema de saúde e como parte deste
processo busca-se conhecer suas fortalezas e
debilidades, os fatores que as determinam, e as-
sim configurar o sistema. Mas incorporar a ava-
liação no cotidiano do setor saúde tem apre-
sentado desafios que vão desde a falta de tradi-
ção em avaliar até a pouca compreensão, por
parte de muitos atores, do que é o Sistema Úni-
co de Saúde (SUS)1, 2.

Os brasileiros optaram por um sistema de
saúde que tem como valores a universalidade, a
eqüidade, a integralidade e a participação comu-
nitária, e cuja base é a Atenção Primária (APS).
Mas existe desconhecimento sobre em que mes-
mo se constitui e quais elementos da APS po-
dem levar à concretização destes valores3, 4.

Avaliar é uma responsabilidade e as institui-
ções não podem se furtar de exercê-la. Institu-
cionalizar a avaliação significa incorporá-la ao
sistema, possibilitando monitorar a capacidade
dos serviços em responder às necessidades em
saúde; acompanhar os efeitos das intervenções;
identificar e corrigir problemas5; enfim, retroa-
limentar equipes de saúde, gestores, políticos e
comunidades. Não avaliar pode ser comparado
a pilotar um avião sem instrumentos de nave-
gação aérea, sem indicadores das condições de
vôo e do motor. É voar sem bússola, altímetro,
velocímetro, indicadores de nível de combustí-
vel, óleo e temperatura da água.

A preocupação com os riscos de institucio-
nalizar a avaliação e em especial o problema
da aculturação, entendida como a introdução
de “jeitos” de avaliar estranhos, importados,
em vez do desenvolvimento do “nosso” jeito,
deve ser contraposta aos valores e princípios
do SUS, claros orientadores das políticas, dos
modos de fazer e dos resultados a serem bus-
cados.

Avaliar é uma forma de participação, parti-
cipação da construção e aperfeiçoamento do
SUS. É uma oportunidade dos diferentes atores
(provedores de serviços em saúde, políticos, ges-
tores, população, universidades e demais insti-
tuições de aprendizagem) participarem da con-
figuração que se quer dar ao SUS, sendo ao mes-
mo tempo um processo de aprendizagem e de
controle social. Mas, de onde vem a posição de-
fensiva sobre avaliar? Profissionais que expe-
rienciaram um sistema fortemente hierárquico
e não participativo, com o enfoque no que saiu
“errado” necessitam vivenciar uma nova reali-
dade6.

Segundo Giandomenico Majone, 1988: O
verdadeiro desafio em avaliação é o desenvolvi-
mento de um processo que enfatiza aprendizado
e mudanças, em vez de um sintético julgamento
de valor, bom ou mau.

Gostaríamos de destacar alguns aspectos
com vistas a contribuir para a institucionaliza-
ção da avaliação da APS.
1) Acerca da clara definição dos objetivos da
avaliação – trata-se de avaliar a Atenção Primá-
ria, ou seja, esta porção que compõe o sistema
de serviços de saúde, a porta de entrada para o
sistema. O espaço onde são organizadas as res-
postas às necessidades de saúde das popula-
ções, seja resolvendo (cerca de 85% das situa-
ções) – de acordo com a freqüência com que as
situações ocorrem e não com o seu grau de com-
plexidade –, ou seja referindo aos demais “ní-
veis” de atenção. Ao avaliar a APS conhecemos
as necessidades em saúde (prevenção ou trata-
mento de doenças, recuperação ou promoção
da saúde), o que é básico para analisar o siste-
ma e a situação de saúde da população (que en-
volve, ainda, estudar os cuidados secundários,
terciários, demais recursos da rede de serviços
e demais determinantes da saúde).

Avaliar a APS significa avaliar, dentre os ele-
mentos que a constituem, aquelas característi-
cas únicas, particulares da APS: em que medida
o primeiro contato, a integralidade, a longitude e
a coordenação estão sendo alcançados? Já se
acumulam evidências da forte relação entre o
cumprimento destes elementos-chave da APS e
os melhores resultados em saúde em termos de
efetividade dos cuidados7, da satisfação da po-
pulação e dos provedores dos serviços8, da maior
eqüidade em saúde mesmo em condições de
desigualdade social9, e menores custos6, 10. Este
tema leva ao próximo.
2) Conhecimento do que é APS e o reconheci-
mento da forte ligação entre APS e eqüidade em
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tores, provedores de serviços de APS, comuni-
dades, mídia). Capacitações no entendimento
do que são a APS e o SUS, na identificação das
necessidades em saúde, na interpretação dos
indicadores e no aprimoramento das formas de
conhecer-se a complexa realidade. Capacita-
ções que reforcem o uso dos recursos já dispo-
níveis (exemplo: bibliotecárias são valiosos re-
cursos na busca de evidências em literatura, ro-
tineiramente subutilizadas).

O Brasil está fazendo grandes mudanças e
muitos desafios vêm sendo enfrentados ao mes-
mo tempo. Avaliar em que medida estas mu-
danças significam as melhorias perseguidas é
uma empreitada que não prescinde da institu-
cionalização da avaliação.
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saúde. Estamos falando do componente do sis-
tema de saúde que é responsável por cerca de
85% das necessidades em saúde da popula-
ção11, e se este sistema falha, a atenção secun-
dária (especialistas em doenças) terá de lidar
com problemas próprios da atenção primária e
isto significa menor qualidade e maiores cus-
tos12. Um exemplo é o fato de 62% de as hospi-
talizações em pequenos hospitais brasileiros se-
rem devidas a condições sensíveis à APS10.

Políticos, gestores, provedores dos serviços
e população devem conhecer claramente os ele-
mentos operacionais da APS, seus significados,
indicadores de avaliação, vantagens e limitações
de cada um em termos do alcance dos princí-
pios do SUS e de melhores resultados em saúde.
3) É preciso criar uma “inteligência” em APS –
inteligência entendida como a disponibilidade
de informação essencial para a tomada de deci-
sões13, 14. Informação sobre o sistema, seus pro-
cessos e resultados, sobre a coleção das evidên-
cias provenientes das experiências locais, regio-
nais, nacional, as evidências encontradas na li-
teratura. Tomadores de decisões – sejam políti-
cos, gestores, clínicos (entendidos como qual-
quer integrante da equipe de saúde: médicos,
enfermeiros, psicólogos, dentistas, etc.), agen-
tes comunitários de saúde, ou a população –
devem ter a seu dispor a melhor informação.

Contribuem para esta finalidade:
a) A revisão das bases de dados nacionais cria-
das antes do Programa Saúde da Família (PSF),
sua integração e incorporação do Sistema de
Informações da Atenção Básica (Siab), permi-
tindo que sejam refletidas todas as dimensões
da APS e do SUS.
b) Não há muito que inventar em termos da
escolha dos indicadores para se avaliar a quali-
dade da APS e seus resultados. Evidências de-
monstram que a análise de algumas condições
sensíveis às ações em APS são excelentes indi-
cadores para se conhecer em que medida os
serviços de APS estão sendo efetivos15, 16, 17.
São indicadores que têm como foco as pessoas
e não as doenças, e alguns já estão expressos no
Pacto da Atenção Básica18. A análise destes in-
dicadores e dos processos implicados nos resul-
tados alcançados (incluindo-se os indicadores
das características-chave da APS) permite en-
tender as particularidades locais e fornece in-
formações consistentes para apoiar a tomada
de decisões.
c) A necessidade de capacitações é enorme, seja
de equipes técnicas para aquisição de compe-
tências avaliativas, seja dos demais atores (ges-
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Caminhos alternativos para 
a institucionalização da avaliação 
em saúde
Alternative approaches for health
evaluation institutionalization 
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O artigo apresentado por Eronildo Felisberto
aporta de maneira sintética, clara e adequada-
mente sistematizada, os distintos conceitos,
abordagens, métodos e instrumentos preconi-
zados e utilizados no processo de avaliação em
saúde e que têm sido publicados por distintos
estudiosos em avaliação. A releitura das propos-
tas formuladas pelos diversos autores, que mui-
to tem contribuído para o processo de constru-
ção de marcos referenciais teóricos em avalia-
ção de sistemas e serviços de saúde, possibili-
tou e ampliou a compreensão do modelo lógi-
co da Política Nacional de Avaliação da Aten-
ção Básica em Saúde proposta pelo nível fede-
ral. Os focos de intervenção preconizados para
os distintos níveis de gestão do SUS bem como
para as instituições de ensino e pesquisa ser-
vem de balizadores para a estratégia de institu-
cionalização da avaliação. A cultura avaliativa
apresentada ao final desenha a imagem objeti-
vo proposto pelo autor.

Tendo em vista a importância do artigo pa-
ra o processo de institucionalização da avalia-
ção e visando contribuir com o debate inicio
por recuperar o significado da palavra institu-
cionalização. Ao recorrer ao Aurélio1, institu-
cionalizar significa “dar começo, estabelecer,
fazer comum”. Como defendido pelo Eronildo
como uma prática inerente às ações e às organi-
zações de saúde, visando à qualificação dos pro-
cesso de organização da atenção básica. Entendo
por esse trecho e pela essência da mensagem no
artigo que isso seria o esperado no “fazer co-
mum”, portanto no cotidiano das pessoas no
“interesse de avaliar sua própria prática” ou
“transformar o fazer”. No entanto, ao tomar-
mos a concepção de cotidiano de Heller2 a vida
cotidiana está carregada de alternativas, de esco-
lhas, bem como a estrutura da vida cotidiana,
embora constitua indubitavelmente um terreno
propício à alienação, não é de nenhum modo ne-
cessariamente alienada, nos coloca o desafio de
tentar identificar por onde “dar começo” ao
processo de institucionalização da avaliação em
saúde. Para tanto retomo a concepção de ava-
liação como um processo sistemático de: me-
dir, comparar, emitir um juízo de valor para to-
mar decisão3. Se aceito esses componentes co-
mo a essência da avaliação, devo começar por
identificar quais, onde e quando os atores so-
ciais do SUS tomam decisão. Para tornar claro
o processo lógico em construção esclareço ini-
cialmente o que denomino de decisão. Na mi-
nha concepção, decisão é a capacidade de mo-
bilizar recursos de qualquer natureza, seja fi-
nanceiro, humano ou material. Nem sempre,
ou melhor, raramente, o recurso necessário a
ser mobilizado pertence a quem realiza a ava-
liação e, na maioria das vezes, está sob a gover-
nabilidade de outro ator social. Nesse sentido
reafirmo a convicção de que é essencial para a
avaliação a identificação clara de quem tem a
capacidade de mobilizar recursos e consequen-
temente para quem a avaliação se destina. Por
conseguinte torna-se importante e crucial a
observação cuidadosa do cotidiano dos atores
sociais que compõem as equipes de gestão dos
sistemas de saúde para que possamos identifi-
car na concretude da capacidade de mobilizar
recursos os reais sujeitos do processo de insti-
tucionalização da avaliação.

Dessa maneira defendo que a instituciona-
lização da avaliação em saúde, seja de forma
ampla ou direcionada estrategicamente para a
atenção básica, seja “dado começo” por meio
da identificação das decisões tomadas pelos
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